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RELATÓRIO
O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL NEY BELLO (Relator):
O Ministério Público Federal apela da sentença, proferida pelo Juízo Federal da 35ª Vara da Seção Judiciária de Minas Gerais, que absolveu Adélcio Machado Roquete da imputação da prática do crime previsto no art. 296, § 1º, I, do Código Penal.

O delito do art. 29, § 1º, III, da Lei nº 9.605/98 foi declarado prescrito quando do recebimento da denúncia. 

Narra a inicial que, nos dias 13 e 14 de julho de 2011, o acusado, proprietário de plantel de pássaros da fauna silvestre, recebeu a visita, em seu domicílio (local de criadouro), de agentes do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos Renováveis – IBAMA, ocasião em que foi constatada diversas irregularidades no referido plantel, conforme Relatório de Fiscalização anexado aos autos. 

Verificou-se que o acusado utilizou 75 (setenta e cinco) espécimes da fauna silvestre, entre eles, alguns constantes de listas oficiais de fauna brasileira ameaçada de extinção, em desacordo com a licença do criador amadorista obtida. Os agentes ambientais federais identificaram irregularidades nas anilhas de identificação utilizadas nas aves, como cortes e grafia ilegível, o que ensejou a suspeita, posteriormente confirmada, de que houve falsificação nos selos públicos dos animais.

Em apelo, o MPF aduz que “a Lei nº 7.735/89 instituiu o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais – IBAMA, autarquia federal vinculada ao Ministério do Meio Ambiente, que possui, dentre outras atribuições, a finalidade de exercer o poder de polícia e fiscalização ambiental, incluindo o fornecimento de anilhas metálicas para identificação e controle passeriformes da fauna silvestre brasileira”. 

Assim, alega que a conduta do réu amolda-se ao crime previsto no artigo 296, § 1º, I, do Código Penal, “por constituir um selo ou sinal produzido, autenticado e fiscalizado pela referida autarquia ambiental federal, ao confessar ter mantido passeriformes com anilhas adulteradas, as quais fez uso em tempo que perdurou até a fiscalização do IBAMA”.

Salienta que o réu, como criador amadorista de passeriformes cadastrado pelo IBAMA, detinha pleno conhecimento acerca do caráter ilícito dos seus atos, tendo, inclusive, confessado espontaneamente, em seu interrogatório judicial, que mantinha em cativeiro os pássaros com anilhas adulteradas, fls. 154. Requer a condenação do réu (fls. 179/184).

Contrarrazões apresentadas pela defesa.

Em parecer, a Procuradoria Regional da República/1ª Região opinou pelo provimento do recurso.

É o relatório.

Encaminhe-se à eminente Revisora.

Brasília, 03 de Setembro de 2020.
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